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EMENTA

Direito processual civil. Agravo interno. Tutela provisória. Efeito suspensivo a recurso especial
não interposto. Excepcionalidade não demonstrada. Agravo improvido.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que rejeitou
liminarmente pedido de tutela cautelar antecedente, sob o argumento de que o recurso
especial ao qual se pretendia atribuir efeito suspensivo ainda não havia sido interposto.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível conceder efeito suspensivo a
recurso especial ainda não interposto, em caráter excepcional, quando não esgotada a
instância ordinária.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ admite, em situações excepcionalíssimas, a concessão de efeito
suspensivo a recurso especial ainda não interposto, desde que demonstrada a teratologia do 

 impugnado ou manifesta contrariedade à orientação jurisprudencial pacífica, além dedecisum
risco de dano de difícil reparação.
4. No caso, não foi demonstrada a excepcionalidade necessária para afastar o óbice das
Súmulas 634 e 635 do STF, uma vez que a instância ordinária não foi esgotada, pois a decisão
impugnada é monocrática.
5. A interposição de recurso especial contra decisão monocrática é inviável, pois não exaurida
a instância ordinária, impossibilitando a apreciação da alegada excepcionalidade.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno improvido.

"1. A concessão de efeito suspensivo a recurso especial ainda nãoTese de julgamento: 
interposto é possível apenas em situações excepcionalíssimas, com demonstração de
teratologia do ou contrariedade à jurisprudência pacífica, além de risco de danodecisum 
irreparável. 2. A interposição de recurso especial contra decisão monocrática é inviável sem o
esgotamento da instância ordinária".

CPC/2015, art. 1.024, § 3º; CPC/2015, art. 1.029, § 5º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg na MC 21.782/RJ, Rel. Min. Marco Buzzi, QuartaJurisprudência relevante citada: 
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Turma, DJe ; STJ, AgRg na MC 25.612/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 3/2/2014
; STJ, AgInt na Pet 16585/TO, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe .20/06/2017 22/3/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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Direito processual civil. Agravo interno. Tutela provisória. Efeito suspensivo a recurso especial
não interposto. Excepcionalidade não demonstrada. Agravo improvido.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que rejeitou
liminarmente pedido de tutela cautelar antecedente, sob o argumento de que o recurso
especial ao qual se pretendia atribuir efeito suspensivo ainda não havia sido interposto.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível conceder efeito suspensivo a
recurso especial ainda não interposto, em caráter excepcional, quando não esgotada a
instância ordinária.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ admite, em situações excepcionalíssimas, a concessão de efeito
suspensivo a recurso especial ainda não interposto, desde que demonstrada a teratologia do 

 impugnado ou manifesta contrariedade à orientação jurisprudencial pacífica, além dedecisum
risco de dano de difícil reparação.

4. No caso, não foi demonstrada a excepcionalidade necessária para afastar o óbice das
Súmulas 634 e 635 do STF, uma vez que a instância ordinária não foi esgotada, pois a decisão
impugnada é monocrática.

5. A interposição de recurso especial contra decisão monocrática é inviável, pois não exaurida
a instância ordinária, impossibilitando a apreciação da alegada excepcionalidade.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo interno improvido.
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"1. A concessão de efeito suspensivo a recurso especial ainda nãoTese de julgamento: 
interposto é possível apenas em situações excepcionalíssimas, com demonstração de
teratologia do ou contrariedade à jurisprudência pacífica, além de risco de danodecisum 
irreparável. 2. A interposição de recurso especial contra decisão monocrática é inviável sem o
esgotamento da instância ordinária".

CPC/2015, art. 1.024, § 3º; CPC/2015, art. 1.029, § 5º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg na MC 21.782/RJ, Rel. Min. Marco Buzzi, QuartaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe ; STJ, AgRg na MC 25.612/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 3/2/2014

; STJ, AgInt na Pet 16585/TO, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe .20/06/2017 22/3/2024

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interpoto por Carlos Alberto da Silva contra
decisão monocrática proferida pela Presidência do STJ, a qual rejeitou liminarmente o
pedido de tutela cautelar antecedente, ao argumento de que nem sequer teria sido
interposto o recurso especial que se pretende atribuir efeito suspensivo (e-STJ, fls. 28-
30).

Foram opostos embargos de declaração (e-STJ, fls 34-38), alegando a
existência de contradição, pois, ao contrário do que defendido na decisão embargada,
"o pleito se reveste de caráter EXCEPCIONALÍSSIMO, à vista dos pressupostos
ensejadores da cautela, e para não se ver inútil o especial, e que se concede a
cautelar, sem que se tenha, ainda, havido a admissibilidade de tal recurso" (e-STJ, fl.
35).

Afirma que, "na avaliação da eficácia da tutela cautelar, não se deve perder
de vista a demora na tramitação de um RECURSO ESPECIAL, demora essa, que
muitas vezes, torna-o inócuo. Vale dizer, quea tutela cautelar requerida a esse Egrégio
Superior Tribunal de Justiça, ao fugir de um procedimento mais ortodoxo, vai ao
encontro de uma jurisdição mais ágil, abrindo as portas da Corte para a cidadania" (e-
STJ, fl. 36).

Postula, assim, a concessão de efeito infringente aos embargos de
declaração, para que seja concedida a tutela provisória de urgência.

Diante da nítida pretensão de rejulgamento da decisão que foi contrária à
parte, a Presidência desta Corte recebeu o embargos como agravo interno, conforme
prevê o art. 1.024, § 3º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior admite, em casos
excepcionalíssimos, a análise de pedido de tutela provisória, a fim de conceder efeito
suspensivo a recurso especial ainda nem sequer interposto na origem, como no caso,
desde que demonstrada a nítida teratologia do impugnado, evidenciando adecisum 
manifesta probabilidade de êxito do recurso somado ao perigo na demora do
provimento jurisdicional almejado.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA
MEDIDA CAUTELAR. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA CONCEDIDA, EM PRIMEIRO
GRAU. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO,
MONOCRATICAMENTE. PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO
INTERPOSTO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 634 E 635
/STF. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...) III. Nos termos das Súmulas 634 e 635/STF, enquanto não realizado o
primeiro juízo de admissibilidade, compete ao Tribunal a quo apreciar pedido
de Medida Cautelar ou de atribuição de efeito suspensivo a Recursos
Extraordinário e Especial. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
admite, em situações excepcionais, a atribuição de efeito suspensivo a
Recurso Especial ainda não interposto, "desde que amplamente
demonstrada a teratologia do aresto impugnado ou a manifesta
contrariedade à orientação jurisprudencial pacífica deste Superior Tribunal
de Justiça, aliado a um evidente risco de dano de difícil reparação" (STJ,
AgRg na MC 21.782/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
DJe ).3/2/2014
Nesse sentido: STJ, AgRg na MC 25.612/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, DJe de ; RCD na MC 25.530/ES, Rel. Ministro20/06/2017
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgRg na08/03/2016
MC 24.288/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe
de .03/02/2016
IV. No caso, não é possível afirmar, em juízo de cognição sumária, que a
conclusão adotada pelo Tribunal de origem - no sentido de que,
"comprovado nos autos que o agravado não cumpriu os requisitos legais
exigidos para o exercício de sua posse, que por isso se tornou ilegítima,
resta caracterizado o esbulho, sendo cabível a reintegração"- seja
teratológica ou afronte, manifestamente, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. Assim, não demonstrada a excepcionalidade apta a
afastar o óbice das Súmulas 634 e 635/STF, inviável o conhecimento da
presente Medida Cautelar.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg na MC 20999/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe )3/10/2022 7/10/2022
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PROCESSUAL CIVIL. TUTELA PROVISÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO A
RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO INTERPOSTO. EXCEPCIONALIDADE
DA MEDIDA. REQUISITOS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA
PROVIMENTO. INSTÂNCIA ORDINÁRIA NÃO ESGOTADA. PRETENSÃO
INADMISSÍVEL NO STJ. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO
COMO AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA.
RECURSO QUE NÃO COMBATE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ admite, em situações excepcionalíssimas, a
apreciação do pedido de concessão de efeito suspensivo quando ainda
pendente o juízo de admissibilidade do Recurso Especial pelo Tribunal de
origem ou, até mesmo, na extremada hipótese de não ter sido ainda
interposto recurso especial, desde que para salvaguardar o direito da parte e
quando o acórdão a ser impugnado apresente-se teratológico ou
manifestamente contrário à jurisprudência deste Tribunal, esteja
evidenciado, de plano, a probabilidade de êxito do apelo nobre e visível o
perigo da demora na análise da irresignação. Precedentes.
2. Esta Corte superior perfilha o entendimento de que, não obstante seja
possível, em caráter excepcionalíssimo, a atribuição de efeito suspensivo a
recurso especial ainda não interposto, não há como se afastar o requisito do
necessário exaurimento das instâncias ordinárias a respeito da controvérsia
instaurada nos autos. Precedentes.
3. É inviável o agravo interno que não impugna especificamente os
fundamentos invocados na decisão agravada. Em razão do princípio da
dialeticidade, deve o agravante demonstrar de modo fundamentado o
desacerto do decisum hostilizado. Incidência da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(RCD na PET no TP 920/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )24/10/2017 6/11/2017

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO A MEDIDA
CAUTELAR QUE ALMEJA A ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A
RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO INTERPOSTO. EXCEPCIONALIDADE
DA MEDIDA. JUNTADA DE PEÇAS ESSENCIAIS APENAS QUANDO DA
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO AINDA PENDENTES DE APRECIAÇÃO NA CORTE DE
ORIGEM. DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS. DECRETO 1.775/96.
LISTAGEM DE TODOS OS POSSÍVEIS OCUPANTES AFETADOS.
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA NO
ACÓRDÃO LOCAL. PERIGO CONCRETO DA DEMORA NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Quando ajuizada com o propósito de obter efeito suspensivo para recurso
especial ainda não aportado no STJ, a medida cautelar deve trazer as peças
essenciais à compreensão e análise do pedido.
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2. A jurisprudência do STJ admite, em situações excepcionais, a atribuição
de efeito suspensivo a recurso especial ainda não interposto, "desde que
amplamente demonstrada a teratologia do aresto impugnado ou a manifesta
contrariedade à orientação jurisprudencial pacífica deste Superior Tribunal
de Justiça, aliado a um evidente risco de dano de difícil reparação" (AgRg na
MC 21.782/RJ, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe ).3/2/2014
(...) 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na MC 25.148/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em , DJe )19/11/2015 7/12/2015
 

Contudo, o caso do autos não atrai essa excepcionalidade, haja vista que a
instância ordinária nem sequer foi esgotada, pois a pretensão de suspensão é de uma
decisão monocrática proferido pelo Desembargador Relator, a qual indeferiu o pedido
de efeito suspensivo ao agravo de instrumento.

Assim, cumpre relembrar que não é cabível a interposição de recurso
especial contra decisão monocrática, pois não exaurida a instância ordinária, de
maneira que se torna impossível a apreciação da alegada excepcionalidade.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR. AÇÃO DE
INTERDITO PROIBITÓRIO. CONVERSÃO EM REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS.
ESBULHO. REQUISITOS PREENCHIDOS. EFEITO SUSPENSIVO A
RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO INTERPOSTO.
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA NÃO
ESGOTADA. PRETENSÃO INADMISSÍVEL. REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ
INDEFERIDO POR ESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Trata-se de mera reiteração de pedido anterior, já indeferido na
TutCautAnt 285/TO, sem nenhum fato novo que justifique o reexame das
alegações.
2. A competência do Superior Tribunal de Justiça para a apreciação de pleito
objetivando a concessão de efeito suspensivo a recurso especial instaura-se
após realizado o juízo de admissibilidade pelo Tribunal de origem (art. 1.029,
§ 5º, I, II e III, do CPC/2015).
3. Na espécie, é inviável a análise de eventual manifesta ilegalidade, pois
nem sequer foi esgotada a jurisdição do Tribunal Estadual, uma vez que
estão pendentes de julgamento embargos de declaração opostos ao acórdão
proferido na apelação. Não se trata, portanto, de recurso especial pendente
de admissibilidade, pois o acórdão estadual ainda será integrado por outro
que vier a julgar os embargos de declaração.
4 . Agravo interno desprovido.
(AgInt na Pet 16585/TO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe  - sem grifos no original)19/3/2024 22/3/2024
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt na TutCautAnt 810 / RJ
Número Registro: 2025/0019936-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003486120254020000 50073077620224025101

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : CARLOS ALBERTO DA SILVA
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VARGAS MARÇAL - RJ054368
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DOMÍNIO PÚBLICO - IMÓVEL FUNCIONAL - REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE

AGRAVO INTERNO

EMBARGANTE : CARLOS ALBERTO DA SILVA
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VARGAS MARÇAL - RJ054368
EMBARGADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 14 de maio de 2025
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